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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. FASE DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução 
do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento 
da segregação cautelar do acusado. Precedente.
2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, 
diante da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri. Ressalta-se 
que o processo conta com pluralidade de réus e já se encontra em fase de 
alegações finais.
3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública e a conveniência da instrução criminal, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso e no 
temor demonstrado pela vítima. Segundo delineado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante teria participado do homicídio, em tese, motivado por 
dívidas de entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, 
em bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação pelos 
delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a segregação 
cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva. Além disso, há notícia de 
ameaças proferidas pelos acusados e temor demonstrado pela ofendida.
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5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43282092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2024 18:59:23
Código de Controle do Documento: 131ed309-0fb7-4465-baf7-bac5a1dd4581



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878477 - PR (2023/0458346-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON WILLIAN DE OLIVEIRA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : THAISA MONARI CLARO DE MATOS - PR066602

CAMILA DE CAMPOS PAVAN - PR103565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
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1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução 
do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento 
da segregação cautelar do acusado. Precedente.
2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, 
diante da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri. Ressalta-se 
que o processo conta com pluralidade de réus e já se encontra em fase de 
alegações finais.
3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública e a conveniência da instrução criminal, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso e no 
temor demonstrado pela vítima. Segundo delineado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante teria participado do homicídio, em tese, motivado por 
dívidas de entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, 
em bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação pelos 
delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a segregação 
cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva. Além disso, há notícia de 
ameaças proferidas pelos acusados e temor demonstrado pela ofendida.
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5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON WILLIAN DE 
OLIVEIRA MARQUES, contra a decisão de fls. 56-65 (e-STJ), que não conheceu do habeas 
corpus, com recomendação, de ofício, ao Juízo de Direito da Vara Sumariante do Tribunal do 
Júri e Centro de Audiência de Custódia de Maringá/PR, que reexaminasse a necessidade da 
segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei 13.964/2019.

O agravante alega, em suma, a existência de excesso de prazo na formação da culpa, 
salientando que se encontra segregado há 490 dias, sem que o processo tenha sido finalizado.

Ressalta que “o feito encontra-se paralisado há meses aguardando diligências 
requeridas ao final da audiência de instrução e julgamento ocorrida em 06/11/2023” (e-STJ, fl. 
73), afirmando que há mora excessiva por parte da justiça.

Pontua também a ausência de fundamentação para a manutenção da segregação 
cautelar, uma vez que não estão presentes os requisitos legais autorizadores, previstos no art. 312 
do CPP.

Aduz que é suficiente a imposição de medidas cautelares diversas.
Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Segundo anteriormente explicitado, consoante orientação pacificada nos Tribunais 
Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as particularidades do caso 
concreto, a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a 
mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o 
relaxamento da segregação cautelar do acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, 
DJe 30/9/2015).

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO 
LIMINAR FORMULADO EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível agravo 
regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita pedido de 
liminar em habeas corpus.
2. Os prazos processuais não são peremptórios. O constrangimento ilegal por 
excesso de prazo não resulta de um critério aritmético. Há de ser realizada pelo 
julgador uma aferição do caso concreto, de acordo com as suas peculiaridades, 
em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Mas não é só, no caso, consta das informações prestadas que "os autos de recurso 
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em sentido estrito foram conclusos ao gabinete do relator, desembargador Jorge Leal 
em 29/9/2022, com previsão para julgamento para o mês de março/2023.
4. Agravo regimental não conhecido.”
(AgRg no HC n. 801.776/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
CAPITAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO COM REGULAR 
TRAMITAÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. PEDIDOS DE RELAXAMENTO 
DA PRISÃO PREVENTIVA AVALIADOS RECENTEMENTE. ART. 316, 
PARAGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUTOS 
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese relacionada à ausência de fundamentação da custódia cautelar não foi 
aventada nas razões do habeas corpus, as quais se limitaram na questão acerca do 
excesso de prazo na formação da culpa, conforme se pode inferir do constante às fls. 
3/16 dos autos, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.
2. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra 
de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 
Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais.
Na hipótese, não há falar em prolongamento irrazoável do andamento processual, 
pois o processo tem seguido regular tramitação.
Verifica-se que o agravante foi preso preventivamente em 16/4/2021 e denunciado 
em 11/6/2021, juntamente com 7 acusados, por ter supostamente praticado os delitos 
de organização criminosa e lavagem de capitais, praticado por meio de organização 
criminosa reiteradas vezes. Nota-se que se trata de delito complexo, com pluralidade 
de réus e crimes.
Em consulta ao site do TJDFT, consta que em 31/8/2022 foram juntados aos autos as 
FAPs dos réus, e, em 10/10/2022, foram juntados Relatórios CIME referentes à 
monitoração eletrônica dos réus Gildomarques Marinho da Silva, Wellington de 
Queiroz da Silva e Saulo Trindade de Almeida. Em 16/12/2022 o corréu 
Gildomarques Marinho da Silva solicitou que fosse flexibilizado o período de 
recolhimento domiciliar, bem como a permissão de deslocamento aos sábados, sendo 
o pedido deferido pelo Magistrado a quo. Destaca-se que a última reavaliação da 
prisão preventiva do agravante foi em 8/2/2023, atendendo o prazo nonagesimal 
previsto no parágrafo único do art. 316 do CPP, momento que os autos foram 
conclusos para sentença.
Dessa forma, estando, portanto, encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a 
incidência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
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julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 

Extrai-se das informações prestadas pelo Juízo processante, em 23/01/2024:
 

“Trata-se de processo crime instaurado em face de ANDERSON WILLIAM DE 
OLIVEIRA MARQUES ("BABÃO"), dando-o como incurso nas sanções do artigo 
121, § 2°, incisos I e IV c/c artigo 14, inciso II, todos Código Penal (1° fato); do 
artigo 121, § 2°, incisos I e IV, do Código Penal (2° fato); do 244-B da Lei n. 
8.069/90 - ECA (3° fato) e do 147, caput, do Código Penal (4° fato) e em face de 
SAMUEL EDUARDO ALVES, dando-o como incurso nas sanções do artigo 121, § 
2°, incisos I e IV c/c artigo 14, inciso II todos Código Penal (1° fato); do artigo 121, § 
2°, incisos I e IV do Código Penal (2° fato); do 244-B da Lei n. 8.069/90- ECA (3° 
fato).
Em 01.02.2023 foi recebida a denúncia e decretada a prisão preventiva dos pacientes, 
cujos mandados foram cumpridos em 07.02.2023, conforme sequenciais 46 e 47.
Os denunciados foram citados e apresentaram Respostas à Acusação e a instrução 
processual se iniciou em 05.06.2023.
Em 07.11.2023 os pacientes foram interrogados, sendo deferida a realização de 
diligências solicitadas pelo Ministério Público, de forma que oportunamente os autos 
serão encaminhados para apresentação de Alegações Finais.
Em pedidos incidentais, apensos aos autos principais de ação penal, houve o 
indeferimento dos pedidos de revogação da prisão preventiva do paciente 
ANDERSON WILLIAN DE OLIVEIRA MARQUES em 29.09.2023 e em 
22.01.2024, permanecendo o mesmo recolhido cautelarmente perante este Juízo.” (e-
STJ, fls. 37-38).

 
O Tribunal de origem assim se pronunciou acerca do alegado excesso de prazo na 

custódia preventiva:
 

“[...]6. No tocante ao alegado excesso de prazo, é certo que “a aferição da violação à 
garantia constitucional da razoável duração do processo não se realiza de forma 
puramente matemática.
Reclama, ao contrário, um , no qual devem ser , mas juízo de razoabilidade sopesados 
não só o tempo da prisão provisória também as , sua , bem como que possam 
peculiaridades da causa complexidade quaisquer fatores influir da ação penal na 
tramitação”.[8]Na espécie, ofertou-se denúncia em, recebida no dia 
subsequente.[9]31 de janeiro de 2023[10]Apresentadas resposta à acusação pelos 
Acusados ( em ; em Anderson1º.3.2023[11]Samuel24.4.2023) e não evidenciada 
hipótese de absolvição sumária, agendou-se audiência para [12][13]5 de junho 
seguinte.
Efetivado o ato instrutório, foram ouvidas seis pessoas. Em , realizou-se a oitiva 
de[14]7 de agosto[15]Zuleide de Jesus Silva, de Silvana Alves e do menor W. D. M. 
A. Na ocasião, constou da Ata a inviabilidade de se proceder ao interrogatório dos 
Réus, “em face do adiantado da hora e porque as Advogadas não tiveram 
oportunidade de conversar com seus clientes antes do ato”.
Após o cumprimento das diligências solicitadas pelas partes, designou-se o dia 
para[16]6 de novembro o depoimento dos Acusados.7. Esse o quadro, não se 
evidencia inércia ou desídia da Autoridade impetrada, visto o regular trâmite da Ação 
Penal.
Alguma delonga, outrossim, acha-se justificada pelas peculiaridades do caso, como a 
de pluralidade e de , além da de requeridas pela Defesa e Acusação – dentre elas, 
crimes Réus produção provas expedição de Ofícios a Empresas de Telefonia e 
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Exumação de cadáver –, sobrevindo, inclusive, aditamento à Denúncia [17].
Inexiste, pois, constrangimento ilegal a ser reparado.” (e-STJ, fls. 24-25).
 

Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, diante da 
complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri. Ressalta-se que o processo conta com 
pluralidade de réus e já se encontra em fase de alegações finais.

Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal passível de 
ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custódia 
preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Nesse diapasão, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o Verbete 
Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".

Ilustrativamente:
 

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado.
2. No caso em exame, os indícios de autoria estão configurados nas declarações 
prestadas pelos policiais militares, os quais teriam flagrado o ora agravante portando 
arma de fogo municiada em via pública sem autorização e em desacordo com 
determinação legal e regulamentar.
3. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise da existência, 
assentada pelas instâncias ordinárias, de prova da existência do crime e de indícios de 
autoria suficientes para a decretação da segregação cautelar, por demandar profundo 
revolvimento fático-probatório dos autos.
4. Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado no decreto 
preventivo, o ora agravante, flagrado pela prática de porte ilegal de arma de fogo de 
uso permitido, já foi condenado definitivamente por crime de roubo, responde a 
outras duas ações penais por tráfico de drogas, furto qualificado e associação 
criminosa, além de ter sido indiciado pelo delito de homicídio qualificado, sendo que 
já existia mandado de prisão em seu desfavor.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.
6. Esta Corte Superior pacificou o entendimento do sentido de que a simples 
extrapolação de prazos processuais previstos na legislação processual penal não 
implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar, na medida em que a análise acerca 
de eventual excesso de prazo deverá levar em conta, à luz dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, as particularidades do caso concreto, inclusive 
o modo como o processo foi conduzido pelo Estado.
7. In casu, embora o agravante esteja preso cautelarmente há aproximadamente 
onze meses (desde 25/3/2021), não se identifica, por ora, constrangimento ilegal 
decorrente de excesso de prazo para a formação da culpa, tendo em vista que, 
em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, o Juízo de primeiro grau 
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já declarou encerrada a instrução criminal, circunstância que, aliás, atrai a 
incidência da Súmula 52 desta Corte, segundo a qual, "encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".
8. Assim, o processo em exame segue marcha regular, existindo, inclusive, 
expectativa de que a sentença será prolatada em breve - tendo em vista que já se 
determinou a intimação da defesa para apresentação de memoriais -, não 
havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário.
9. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no RHC n. 154.347/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECORRENTE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO. REGULAR ANDAMENTO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decisão de prisão preventiva, 
evidenciada na reiteração delitiva, ressaltando-se, ainda, que o recorrente "é 
importante integrante de violento grupo criminoso com forte atuação na região".
2. Não se constata demora injustificada na instrução, cuja prisão em desfavor do 
recorrente foi decretada em 18/9/2020, sendo a instrução processual encerrada 
em 13/7/2021, de modo a incidir a Súmula 52 deste STJ. Não se pode falar em 
ilegalidade da prisão por excesso de prazo, que só pode ser reconhecida quando 
a demora for injustificada, com a desídia da instância judicial de combate ao 
crime.
3. Inviável, por fim, o exame acerca da ausência de contemporaneidade, suscitada 
apenas no agravo regimental, por configurar indevida inovação recursal.
4. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no RHC n. 152.967/BA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022, grifou-se).
 

Com relação à fundamentação da segregação cautelar, tem-se que, havendo prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 

“3. Quanto à questão de fundo, eis a motivação da decisão impugnada:
“Não obstante as alegações do Requerente, existem nos autos indícios de autoria e 
materialidade do crime de homicídio imputado, tendo como vítima Sara de Jesus 
Chagas, aliás, crime com , cometido em gravidade acentuada no caso concreto 
plena luz do dia em bairro residencial, considerado hediondo pelo ordenamento 
pátrio, o que, somado à , completam os necessidade da garantia da ordem pública 
requisitos da prisão preventiva.
Com efeito, neste momento se mostra necessário garantir a ordem pública, haja 
vista tratar-se da prática, em tese, de delito de homicídio motivado por dívidas de 
e cometido uma , durante o dia, em bairro entorpecente mediante emboscada 
residencial, que causa maior repercussão junto à coletividade. [...] No presente 
caso, como aludido, estão presentes os requisitos para manutenção da prisão, com base 
na garantia da ordem pública, sendo ainda constatada a hipótese de autorização 
prevista no artigo 313, inciso I, pois o delito em questão apresenta pena máxima 
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superior a 4 (quatro) anos.
Ademais, tendo em conta os fundamentos apontados, bem como a análise das 
circunstâncias judiciais do caso, como a em do , e a gravidade concreto delito do 
Autuado, é certo que manutenção de sua prisão preventiva é reincidência medida 
adequada a tutelar o presente caso, ante a evidente existência de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do Imputado”.
Consignou-se, além disso, no decreto prisional: “Destaque-se, outrossim, que a 
segregação é necessária para garantia da, vez que a vítima Zuleide Jesus da Silva 
ter instrução criminal demonstrou medo, tanto que consta nos autos a notícia de 
que ela dos Denunciados alterou seu em razão das . Ou seja, por temer endereço 
ameaças que lhe foram proferidas represália, é provável que a liberdade dos 
Denunciados atrapalhe a instrução criminal”.

4. Como se vê, não se revela e a pretendida substituição, tampouco ou suficiente 
adequada ilegal a manutenção da custódia cautelar, dada a sua imprescindibilidade 
para da arbitrária garantia ordem Pública e da regularidade instrução criminal.
Com efeito, a gravidade in concreto das condutas imputadas, o de –risco 
reiteração delituosa ostenta por e –, bem como o Anderson condenação 
definitiva [5] roubo corrupção de menor temor por uma das vít imas, justificam 
a medida extrema. Manifestado E, embora a ofendida Zuleide já tenha sido ouvida 
em Juízo, poderá ser ela, na hipótese de pronúncia do Paciente, inquirida em 
Plenário, dado o rito bifásico do procedimento submetido ao Tribunal do Júri, 
permanecendo, assim, a necessidade de se resguardar a instrução criminal.” (e-STJ, 
fls. 23-24, grifou-se).
 

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública e a 
conveniência da instrução criminal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e no temor demonstrado pela vítima.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria participado do 
homicídio, em tese, motivado por dívidas de entorpecente e cometido mediante uma emboscada, 
durante o dia, em bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação pelos 
delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a segregação cautelar, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019).

Além disso, há notícia de ameaças proferidas pelos acusados e temor demonstrado 
pela ofendida.

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRONÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO 
ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
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pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 3º, do 
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do 
acusado decretada para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a 
justificaram.
3. Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando que o agravante, em concurso de agentes, teria matado a vítima 
Wagner Henrique, mediante vários disparos de arma de fogo, motivo decorrente 
de desavenças relacionadas a dívidas de tráfico de drogas. Além disso, tentou 
matar a vítima Cleverson, mediante disparos de armas de fogo, não alcançando 
o resultado fatal por circunstâncias alheias a sua vontade, tendo resistido à 
abordagem policial, fugindo para um matagal próximo à rodovia e efetuando 
três disparos de arma de fogo contra os agentes públicos, a fim de evitar a 
prisão. Ademais, consta dos autos que o agravante possui registro em sua folha de 
antecedentes por contravenção penal e há notícia de envolvimento com o tráfico de 
drogas, o que também justifica a segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva.
4. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem 
pública, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus 
operandi do ato criminoso e na reiteração delitiva do acusado.
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Precedentes.
6. Além disso, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do 
CPP.
7. No tocante à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de 
custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no 
julgamento do writ originário.
Dessa forma, sua apreciação direta por esta Corte Superior fica obstada, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 800.656/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. INTEGRANTE DE GRUPO CRIMINOSO. ESPECIAL 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. COAÇÃO A 
TESTEMUNHAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. TESE DE FALTA DE CONTEMPORANEIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. DEMORA JUSTIFICADA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O ora Agravante teve sua prisão temporária decretada em 24/11/2020, no decorrer 
de investigação criminal para apurar crimes de homicídio e tortura, praticados em 
contexto de organização criminosa, motivados por disputas relativas ao tráfico de 
drogas, ocorridos em 30/01/2019. Sua prisão preventiva foi decretada quando do 
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recebimento da denúncia, no dia 31/03/2021 (fls. 139-142), que lhe imputa, junto 
com onze corréus, a prática dos delitos capitulados no art. 121, § 2.º, incisos I, III e 
IV, do Código Penal, e no art. 2.º, §§ 2.º, 3.º e 4.º, inciso I, da Lei n. 12.850/2012, 
pois comandaria organização criminosa responsável pela prática de homicídio 
qualificado, em razão de disputas relativas ao tráfico de drogas. O Réu é apontado 
como um dos comandantes da organização criminosa permanente destinada ao 
tráfico de drogas, contando com a participação dos demais denunciados, 
responsável pelo homicídio praticado com requintes de crueldade e tortura da 
vítima.
2. Além do cabimento da constrição para evitar a reiteração criminosa do Paciente, 
saliento que "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper 
suas atividades" (AgRg no HC 577.598/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 15/06/2020).
3. Mais do que isso, vê-se que foi destacada a especial gravidade da conduta, 
evidenciada pelo modus operandi do delito - homicídio consumado, com o 
auxílio de menores de idade, mediante "inúmeros" disparos de arma de fogo, 
após "intensos atos de agressão/tortura" contra a Vítima, bem como motivado 
por disputa de domínio do tráfico de drogas na localidade. Também evidencia a 
imprescindibilidade da prisão cautelar, desta feita, para a conveniência da instrução 
criminal, as informações de que os acusados intimidam testemunhas.
Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.
4. A suposta falta de contemporaneidade dos fundamentos da segregação é matéria 
que não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Assim, fica impedida esta Corte de apreciar as questões, sob pena de indevida 
supressão de instância (AgRg no HC 645.390/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022).
5. Não se evidencia, no caso, o alegado excesso de prazo, pois não ficou demonstrada 
a existência de descaso ou desídia por parte da Autoridade Judiciária, sobretudo 
considerando a complexidade do feito, que envolve vários acusados. Embora os 
andamentos processuais disponibilizados no endereço eletrônico da Corte estadual 
indiquem que a instrução ainda não se encerrou, visto que após realizada a audiência 
de instrução e julgamento redesignada para 14/02/2023, o feito ainda aguarda 
audiência em continuação marcada para 03/03/2023, diante das peculiaridades do 
caso concreto, entende-se que eventual delonga para início da instrução processual 
não é atribuível à desídia do Poder Judiciário, que vem empreendendo esforços para o 
regular andamento do processo.
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 740.880/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 29/3/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. MODUS OPERANDI. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Tem-se por devidamente fundamentada a prisão cautelar, na medida em que, além 
da contumácia do agravante na prática delitiva, os motivos do crime, consistentes na 
disputa do domínio de tráfico de drogas, o modus operandi (foram disparados cinco 
tiros de arma de fogo contra a vítima) e o fato de que o acusado vem perseguindo e 
ameaçando testemunhas, justificam, consoante a jurisprudência desta Corte, a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública e para a conveniência da instrução 
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criminal.
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, 
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no HC n. 702.969/BA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
10/6/2022).
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ART. 121, 
§ 2º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.
1. A custódia cautelar, na espécie, está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, dada a gravidade concreta do crime, a periculosidade dos agentes, o 
modus operandi da conduta perpetrada e também na verificação de ameaça a 
testemunhas. A testemunha C X - ex-namorada do suspeito Romulo, ora agravante, e 
atual namorada da testemunha "Keke" - ao prestar depoimento em Delegacia, 
afirmou ter recebido ligações telefônicas dos investigados com o intuito de intimidá-
la, bem como afirmou que o ora agravante Rômulo já invadiu sua casa, quando esta 
não estava lá. Ademais, os suspeitos e as testemunhas cresceram juntos no mesmo 
bairro e já foram amigos. Desse modo, as testemunhas e a comunidade local temem 
represálias caso contribuam para a investigação.
2. Evidenciada a indicação de elementos insofismáveis, consistentes na 
periculosidade concreta dos réus, evidenciada pelo modus operandi do crime e as 
ameaças a testemunhas [...] (RHC n. 160.461/DF, da minha Relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 2/5/2022).
3. Os autos contêm indícios de autoria, notadamente à vista da prova testemunhal, 
que aponta o envolvimento do ora agravante no crime de homicídio objeto da 
pronúncia.
4. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para infirmar o decisum 
agravado, o que autoriza a sua manutenção.
5. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no HC n. 736.875/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).

 
Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ademais, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP (AgRg no 
HC 582.995/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, 
DJe 25/08/2020).

Dessa forma, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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